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Apresentação

O Observatório de Inovações para Cidades Sustentáveis (OICS) é uma iniciativa desenvolvida pelo 

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) como parte do projeto CITInova, do Ministério de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), para a promoção de sustentabilidade nas cidades brasileiras 

por meio de tecnologias inovadoras e planejamento urbano integrado.

O OICS atua para acelerar a inovação nas cidades brasileiras e apoiar a tomada de decisão com base em 

evidências, oferecendo aos gestores públicos brasileiros um banco de soluções para a sustentabilidade 

urbana e um sistema de informações geográficas (sigweb) que caracteriza o território nacional, por 

meio de indicadores e tipologias para as cidades brasileiras. 

O mapeamento de soluções contempla iniciativas em temas como água, energia, mobilidade, ambiente 

construído, resíduos sólidos e soluções baseadas na natureza. Na plataforma é possível conhecer 

características centrais de sua implementação e exemplos práticos de sua aplicação. O banco possui 

informações diretas e resumidas para auxiliar o tomador de decisão, que, apoiado pelo sistema de 

informações geográficas, pode levantar dados sobre sua região comparando indicadores para cada 

um dos temas mapeados.

Sabemos, no entanto, que o banco de soluções e o mapa sigweb são apenas parte de um percurso 

para a transição de nossas cidades para ambientes mais sustentáveis. Por isso, apresentamos essa 

série de resumos executivos que relacionam políticas e o banco de soluções do OICS, oferecendo aos 

tomadores de decisão informação atualizada a partir de uma revisão bibliográfica sistemática sobre 

cada um dos temas mapeados (água, energia, mobilidade, ambiente construído, resíduos sólidos e 

soluções baseadas na natureza). Estes resumos sinalizam aos gestores públicos as políticas que podem 

ser endereçadas por meio da implementação de diferentes soluções urbanas. Trata-se de um material 

vivo que oferece referências para a atualização de estratégias municipais no âmbito da sustentabilidade. 

Os resumos executivos foram elaborados em uma parceria com o Núcleo de Design & Sustentabilidade 

da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e têm como principal objetivo oferecer aos gestores 

um material atualizado com a publicação científica na área da sustentabilidade, atentando-se às 

possibilidades de aplicação em escala local. O material traz extensa referência bibliográfica que poderá 

servir como insumo para a elaboração de projetos locais e associa as políticas mapeadas às soluções 

disponíveis no banco do OICS.

Para aproveitar da melhor forma o conteúdo elaborado, navegue pelas soluções indicadas, clicando 

nos hiperlinks e conhecendo a aplicação prática de iniciativas urbanas em consonância com políticas 

e estratégias que dialogam com as principais e atuais agendas para a sustentabilidade.

Boa leitura! 
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Políticas e soluções para 
cidades sustentáveis: 
saneamento/resíduos sólidos

Introdução

Este documento foi desenvolvido em parceria entre o Observatório para Inovação das Cidades 

Sustentáveis (OICS) e o Núcleo de Design & Sustentabilidade da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

com o intuito de subsidiar os tomadores de decisão no âmbito das prefeituras municipais quanto 

ao elenco de políticas e soluções pertinentes ao tema “Saneamento/resíduos sólidos”. O arcabouço 

apresentado aqui, juntamente com a base de soluções e casos constantes no portal do OICS, constitui 

ferramenta valiosa no processo de customização de políticas e soluções mais sustentáveis adequadas 

às especificidades locais. Mesmo em municípios onde a concessão dos serviços de saneamento 

ocorre em instâncias estaduais ou empresas privadas, este documento mostra que há amplo 

espaço para contribuição das prefeituras para que a cidade alcance patamares mais sustentáveis na 

gestão de resíduos. 

A limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos estão integrados no marco legal para o saneamento 

básico, estabelecido na Lei nº 14.026 (BRASIL, 2020c). Resíduos sólidos são definidos pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010) como todo material, substância, 

objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade. 

A NBR 10.004 (ABNT, 2004), que estabelece os critérios de classificação de resíduos sólidos em termos 

de seus potenciais riscos ao meio ambiente e à saúde humana, classificando os resíduos sólidos 

em sólidos e semi-estados sólidos, resultantes das atividades comunitárias industriais, domésticas, 

hospitalares, comerciais, agrícolas, de serviços e de varrição. Incluem-se nesta definição os lodos 

derivados de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de 
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controle de poluição, bem como líquidos cujas particularidades tornam inviável seu lançamento na 

rede pública de esgoto ou em corpos d’água (SLOMSKI et al., 2020). Os resíduos sólidos urbanos com 

origem residenciais, comerciais e institucionais são um dos vários fluxos de resíduos que as cidades 

gerenciam. Outros fluxos de resíduos comuns incluem resíduos industriais, resíduos agrícolas, resíduos 

de construção e demolição, resíduos perigosos, resíduos médicos e resíduos eletrônicos, ou lixo 

eletrônico (KAZA et al., 2018). 

Nos últimos anos, a gestão dos resíduos sólidos urbanos tem se tornado cada vez mais urgente nos 

países emergentes devido ao crescimento econômico, impactando na aceleração do consumo e, por 

consequência, na geração de resíduos. O aumento na geração de resíduos encontrou grave escassez de 

aterros e custos de operação crescentes (HOANG; FOGARASSY, 2020). A gestão dos resíduos urbanos 

é um desafio central para a sustentabilidade nas cidades. O tamanho da população e sua prosperidade 

econômica são dois vetores principais na geração de resíduos (IYAMU et al., 2020). À medida que a 

gestão de resíduos vem sendo considerada como um direito humano básico há cada vez mais pressão 

para melhoria de suas práticas nas cidades. 

A gestão dos resíduos no meio urbano é primariamente uma iniciativa de saúde pública e de proteção 

ao meio ambiente. Sua implementação implica em desafios para as autoridades locais, estando 

frequentemente entre os principais dispêndios municipais. Ademais as atividades econômicas 

associadas a resíduos constituem em importante fonte de emprego e renda para parcela da população 

(GUIBRUNET et al., 2017).

Dentre os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, onze têm conexão direta com a gestão 

dos resíduos, incluindo o aumento da inclusão, participação e urbanização sustentável e a priorização 

de programas que resultem em melhor qualidade do ar e saneamento (JUCÁ et al., 2020). Gestão de 

resíduos está conectada com 12 dos 17 Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável, particularmente 

o ODS 6, “Água e Saneamento”; ODS 8, “Trabalho Decente e Crescimento Econômico”; ODS 11, “Cidades 

e Comunidades Sustentáveis” e ODS 12, “Produção e Consumo Sustentável. No ODS 6 esta conexão 

é mais direta por meio da Meta 6.3 relacionada com a eliminação do descarte dos resíduos sólidos. 

A abordagem da economia circular contribui para o crescimento de pequenos negócios, geração de 

trabalho e renda, além da melhoria das condições de trabalho (LAZO; GASPARATOS, 2019).
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1.  Motivações para buscar a sustentabilidade 
na gestão de resíduos sólidos

A geração dos resíduos sólidos urbanos é afetada diretamente por fatores como população, educação, 

renda per capita e urbanização. Estima-se que a população global deverá alcançar 9 bilhões até 2050 e 

o nível de urbanização tem crescido muito rapidamente, saindo de 30% em 1950 para uma estimativa 

de 66% em 2050 (UNITED NATIONS, 2014; KAZA et al., 2018; RATHORE; SARMAH, 2020). Conforme 

Wilson et al. (2015) são gerados globalmente em torno de 7 a 10 bilhões de toneladas de resíduos 

anualmente, sendo que os resíduos sólidos municipais contribuem com cerca de 3,2 bilhões de 

toneladas deste total (WILSON et al., 2015). No Brasil, a geração de RSU (Resíduos Sólidos Urbanos) 

tem registrado considerável incremento, passando de cerca de 59 milhões de toneladas em 2010 para 

72,7 milhões de toneladas em 2020. Por sua vez, a geração per capita aumentou de 348 kg/ano para 

379 kg/ano. Até 2050, o Brasil deve observar um aumento de quase 50% no montante de RSU, em 

comparação ao ano base de 2019. Para o mesmo período, a projeção de crescimento populacional 

esperado é de 12% (ABRELPE, 2020).

A fração orgânica ainda permanece como a principal componente dos RSU (45,3%), enquanto os 

resíduos recicláveis secos somam 35%, sendo compostos principalmente por plásticos (16,8%), papel 

e papelão (10,4%), além dos vidros (2,7%), metais (2,3%), e embalagens multicamadas (1,4%). Os rejeitos, 

por sua vez, correspondem a 14,1% do total e contemplam, principalmente, os materiais sanitários. 

Quanto às demais frações, têm-se os resíduos têxteis, couros e borrachas, com 5,6%. Note-se que 1,4% 

trata-se de resíduos que não deveriam estar no fluxo de resíduos sólidos urbanos como resíduos do 

setor de saúde, eletrônicos, pilhas/baterias, resíduos perigosos, resíduos de construção e demolição, 

pneus, óleos, graxas, embalagens de agrotóxicos e outros resíduos perigosos (ABRELPE, 2020). 

Uma das principais formas pelas quais os resíduos sólidos contribuem para as mudanças climáticas 

é a geração de emissões de gases de efeito estufa (GEE). As emissões de GEE resultam da coleta 

inadequada de resíduos, descarte descontrolado e queima de resíduos. Os resíduos liberam gás 

metano quando descartados em um ambiente com limitação de oxigênio, como um lixão ou aterro, 

emitindo poluentes e partículas no transporte e na queima ineficiente. O metano, gerado a partir 

da decomposição de resíduos orgânicos, é o maior contribuinte do setor de resíduos sólidos para as 

emissões de GEE, sendo muitas vezes mais potente do que o CO2 (KAZA et al., 2018). As emissões de 

metano em aterros constituem em 4% dos gases de efeito estufa globalmente (RATHORE; SARMAH, 

2020). No Brasil estima-se que o setor de tratamento de resíduos representa 4,8% do total das emissões 

de gases de efeito estufa geradas no país (BRASIL, 2020a). Hoa e Matsuoka (2017) argumentam 

que resíduos sólidos contribuem com cerca de 5% dos gases de efeito estufa (GUO et al., 2021). 

Além destes impactos ambientais a gestão inadequada (ou inexistente) dos resíduos urbanos tem 

impactado na contaminação de cursos de água e oceanos, entupindo drenos, gerando inundações 

(HOANG; FOGARASSY, 2020). Aterros não controlados resultam na geração de lixiviado, um efluente 

altamente poluente devido à complexidade de sua composição, que inclui alta concentração de 

matéria orgânica (biodegradável e refratária) bem como compostos nitrogenados, metais pesados e 
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sais inorgânicos (COSTA et al., 2019). Neste sentido, o aumento significativo da geração de resíduos 

em todo o mundo tem repercutido na degradação da qualidade do ar, terra e da água, incluindo a 

depreciação da estética ambiental, com contribuições diretas nas mudanças climáticas (MA; HIPEL, 

2016; HOANG; FOGARASSY, 2020).

A gestão inadequada dos resíduos favorece a disseminação de insetos vetores, a emissão de poluentes 

tóxicos e a contaminação do solo e da água (COSTA et al., 2019), criando condições para a transmissão 

de infecções, aumento dos problemas respiratórios, impacto na fauna e flora, além de produzir efeito 

negativo sobre o desenvolvimento econômico, como a redução no turismo (HOANG; FOGARASSY, 

2020). A decomposição de resíduos orgânicos resulta em um meio rico para o crescimento de 

numerosos microrganismos, muitos dos quais causadores de doenças que podem alcançar os seres 

humanos (infecções gastrointestinais, febre tifóide). Destacam-se, também, os resíduos do setor da 

saúde, fonte de infecções virais e bacterianas como a hepatite B (HAGERU et al., 2017). A contaminação 

derivada dos resíduos sólidos pode contaminar o solo, a água, o ar e a biota, assim como os produtos 

produzidos a partir destes resíduos, impactando na saúde das populações expostas aos resíduos, 

particularmente os mais vulneráveis (MA; HIPEL, 2016).

O Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos de 2019 aponta que a coleta domiciliar de 

resíduos sólidos ocorre em 98,8% da população urbana (BRASIL, 2020b). Conforme o Sistema Nacional 

de Informações de Saneamento – Resíduos Sólidos (SNI-RS, 2019) cerca de 38,7% dos municípios 

brasileiros têm coleta seletiva e 92,1% da população é atendida por coleta domiciliar de resíduos, 

com uma média de 0,99 kg/hab/dia. De acordo com o Compromisso Empresarial para Reciclagem 

(CEMPRE, 2018), são 22% as cidades brasileiras que realizam a coleta seletiva combinando modelos: 

porta a porta (80%), ponto de entrega voluntária (45%) e cooperativas (61%). Tem-se um total de 65,1 

milhões de toneladas coletadas, notando-se que deste total apenas 1,61 milhão de toneladas provém 

de coleta seletiva, resultando em 1,04 milhão de toneladas de materiais recuperados (SNIS-RS, 2019). 

Merece destaque a participação dos catadores em 36,8% da coleta seletiva, geralmente em parceria 

com o poder público (BRASIL, 2020b). Note-se que, segundo Kaza et al. (2018), globalmente cerca 

de 33% dos resíduos permanecem sem serem coletados (KAZA et al., 2018). A falta de separação 

dos resíduos sobrecarrega o sistema de destinação final e na extração de recursos naturais, muitos já 

próximos do esgotamento (ABRELPE, 2020).

Globalmente cerca de 70% dos resíduos sólidos urbanos são dispostos em lixões e aterros 

(MAVROPOULOS et al., 2014; ZELLER et al., 2018) e 19% é reciclado ou tratado de forma mecânica 

ou biológica (MAVROPOULOS et al., 2014). Kaza et al. (2018) argumenta que globalmente os lixões 

(33%) e os aterros (25%) são os principais destinos dos resíduos, sendo que reciclagem é destino de 

13,5% dos resíduos. No Brasil, os destinos principais são aterros controlados (12%), aterros sanitários 

(75,1%) e lixões (12,9%) (SNIS-RS, 2019). A quantidade de resíduos que segue para unidades inadequadas 

(lixões e aterros controlados) tem crescido, passando de 25 milhões de toneladas por ano para pouco 

mais 29 milhões de toneladas por ano (COSTA et al., 2019; ABRELPE, 2020). Os índices de reciclagem 

permanecem em patamares inferiores a 4% na média nacional (ABRELPE, 2020). Importante notar 

que há dois custos envolvidos: o custo do descarte e o custo associado com o não aproveitamento 

econômico deste resíduo (DA SILVA, 2018).
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2.  Método de pesquisa

Este documento é resultado da aplicação integrada dos métodos Revisão Bibliográfica Sistemática 

(RBS) e Heurístico. A RBS buscou estabelecer o estado da arte sobre o tema a partir da consulta em 

artigos revisados por pares, publicados em periódicos internacionais entre 2016 e 2021. A abordagem 

para realização desta revisão adotou a proposição de 3 filtros de leitura propostos por Carlos e 

Capaldo (2009): a) filtro 1: leitura do título, palavras-chave e resumo; b) filtro 2: leitura da introdução 

e conclusão do artigo, novamente lê-se o título, palavra-chave e resumo; c) filtro 3: leitura completa 

do texto. A busca foi centrada nos periódicos disponíveis na plataforma www.periodicos.capes.gov.

br, tendo sido utilizado na busca de 10 strings com duas ou três palavras-chave. A aplicação dos filtros 

ocorreu nos 40 artigos mais relevantes obtidos a partir de cada string. Nos artigos que passaram pelo 

filtro 3, buscou-se a revisão de conceitos e princípios e o contexto global das iniciativas no tema, bem 

como dados e informações de natureza quantitativa que possibilitassem subsidiar os argumentos de 

tomadores de decisão. 

Os exemplos de soluções realizadas no âmbito das cidades, eventualmente encontrados nos artigos, 

foram catalogados a partir de informações como o título genérico e descrição da solução, localização 

geográfica e os dados da fonte bibliográfica. A análise dessas soluções seguiu o Método Heurístico, 

o qual trata da explicitação de conhecimento tácito associado a soluções de problemas realizadas 

no mundo real (MOUSTAKAS, 1990). A lógica de análise utilizada é predominantemente indutiva, 

buscando generalizar soluções e respectivas políticas em ciclos continuados de abstração do significado 

destas evidências por meio de codificação, conceituação e categorização. Essas codificações foram 

agrupadas e cada um desses grupos resultou na proposição de temáticas para políticas públicas que 

estruturam o documento. Esse processo segue a lógica da identificação de saturações teóricas, em 

que há maior densidade de códigos e categorias. O resultado ao final de vários ciclos, segundo Holton 

(2008), é uma teoria densa alicerçada integralmente nos dados coletados em campo. Portanto, o 

método alinha-se à lógica da grounded theory proposta por Glaser (1965) e Glaser e Strauss (1967), posto 

que as políticas identificadas derivam do agrupamento de soluções efetivamente presentes em cidades 

ao redor do mundo, o que implica que sua formulação já tem intrinsecamente a validação externa. 

As categorias de políticas identificadas foram comparadas com as políticas oficiais, no intuito de 

identificar eventuais lacunas no contexto nacional.  

Com o propósito de buscar a validação externa do conteúdo, incluindo a identificação de eventuais 

inconsistências técnicas e aperfeiçoamentos epistemológicos, uma versão 1.0 do relatório da pesquisa 

foi submetida a um painel de especialistas por meio de um workshop. Os especialistas (mínimo seis 

/ máximo oito) foram selecionados a partir da base Lattes, tendo como critério-base de seleção: 

a) doutores atuando na área; b) líderes de grupos de pesquisa; c) bolsistas produtividade. Os workshops 

foram organizados em uma etapa assíncrona e outra síncrona. Na etapa assíncrona os participantes 

realizaram a avaliação do documento, tanto por comentários feitos diretamente no relatório, como 

por um formulário encaminhado juntamente ao mesmo. Todos os participantes assinaram um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O resultado da etapa assíncrona foi utilizado para 
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estabelecer o foco da discussão na etapa síncrona em que se debateram – com a mesma completude 

do documento – eventuais inconsistências terminológicas, bem como a validade dos postulados para 

o contexto brasileiro.

A versão 2.0 do relatório, integrando os resultados do workshop com os especialistas, foi, então, 

submetida para avaliação da equipe do OICS. A versão 3.0 integra o feedback obtido da equipe 

do OICS. Note-se que o aperfeiçoamento continuado do documento inclui, também, aspectos, como 

estrutura, harmonização da linguagem e padrões visuais para infográficos, buscando reduzir eventuais 

redundâncias ou salientando, onde for pertinente, conexões com os outros resumos executivos.
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3.  Taxonomia de políticas para resíduos sólidos

Política de
planejamento e governança

Política de
sustentabilidade
econômica

Política para a
promoção de
comportamentos
sustentáveis

Política de inclusão
social por meio da
gestão de resíduos

Política de integração
da TIC na gestão
de resíduos

Política voltada à
prevenção dos resíduos

Política voltada à
minimização da

ocorrência resíduos

Política voltada
à reciclagem
dos resíduos

Política voltada
à reutilização
dos resíduos

Política de recuperação
energética dos resíduos

Política de tratamento e
destinação dos resíduos sólidos

Figura  1  –  Taxonomia de políticas para resíduos sólidos

Fonte: Elaboração própria.

3.1.  Política de planejamento e governança

Esta política trata da implementação de programas, projetos e ações voltadas a instrumentalizar o 

planejamento e a governança da gestão de resíduos no âmbito da cidade. Em sintonia com a Política 

Nacional de Resíduos (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010), busca alcançar a regularidade, continuidade, 

funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos. Busca-se uma gestão efetivamente integrada dos resíduos sólidos, considerando a 

miríade de fluxos por meio da cidade e os múltiplos atores envolvidos. Afinal, conforme argumenta 

Ikhlayel e Nguyen (2017), a gestão de resíduos tem nexo intrínseco com a gestão da água e a gestão 

de energia nas cidades. 

Sistemas inadequados de gestão de resíduos muitas vezes ocorrem devido a recursos financeiros limitados, 

pouca consciência da população e administração, uso ineficaz de recursos, falta de instrumentos 

adequados para governança, desigualdade sócio-econômica, dependência excessiva de equipamentos 

importados e, às vezes, aplicação inadequada de soluções tecnológicas (HOANG; FOGARASSY, 2020). 

Neste sentido, o planejamento requer estabelecer clara compreensão da situação atual do sistema 
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e a identificação de metas futuras  Indicadores de sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos 

urbanos em regiões metropolitanas (base OICS, 2021), organizadas em um plano de ação detalhado. 

Deve permitir transparência e governança a todas as partes interessadas, incluindo diferentes 

agências governamentais, cidadãos, associações, cooperativas, e o setor privado. Para tanto, deve ser 

abrangente, delineando os investimentos planejados em infraestrutura, estratégias de engajamento 

do cidadão, critérios e salvaguardas ambientais e todos os aspectos de coleta, transporte, reúso, 

reciclagem, tratamento e descarte de resíduos (KAZA et al., 2018). 

A gestão contemporânea de resíduos sólidos urbanos tem ido para além de um escopo restrito 

em tecnologia, envolvendo todos os stakeholders no processo  Rotas tecnológicas para 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos (base OICS, 2021), desde empresas de manufatura, 

moradores, instituições governamentais, cooperativas, entre outros (MA; HIPEL, 2016). O sistema 

de gestão de resíduos envolve uma multitude de atores que incluem usuários e clientes, canais 

de venda e distribuição, fornecedores de materiais, empresas de manufatura, reforma e reúso de 

produtos, empresas e pessoas que trabalham na cadeia de valor dos resíduos, entre outros. Inclui-se 

nesta lista aqueles atores que com contribuição na formulação de políticas, programas, projetos e 

ações no setor como o governo, ONGs, movimentos comunitários, agências reguladoras, instituições 

dedicadas ao estabelecimento de padrões (WEF, 2021). 

De maneira mais particular, o sucesso da gestão dos resíduos está intimamente ligado ao 

engajamento e à confiança do cidadão. Quando há clareza nos objetivos e motivações na gestão 

dos resíduos, assim como estruturas para o envolvimento dos cidadãos, aumenta-se as chances 

de comportamentos aderentes à economia circular (IZDEBSKA; KNIELING, 2021). Os gestores de 

resíduos contam com os cidadãos para reduzir conscientemente a quantidade de resíduos que 

geram, separar tipos específicos de resíduos em casa, descartar os resíduos de forma adequada, pagar 

pelos serviços de gestão de resíduos e aprovar novos locais de descarte (KAZA et al., 2018). A maior 

participação das pessoas pode ser alcançada pela maior conveniência no acesso à infraestrutura 

de reciclagem, envolvendo líderes comunitários no encorajamento à participação; no conteúdo do 

processo de educação (MA; HIPEL, 2016).

3.2.  Política de sustentabilidade econômica

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e ações que garantam 

a sustentabilidade econômica do sistema de gestão de resíduos na cidade. A viabilização econômica 

permanece como um grande entrave para a universalização da oferta de serviços de gestão de 

resíduos no país (COSTA et al., 2019). A gestão de resíduos é frequentemente um dos itens de maior 

dispêndio nas municipalidades, particularmente em regiões de baixa renda onde alcança em média 

cerca de 20% dos orçamentos. Da Silva (2018) argumenta que o custo da gestão dos resíduos é o 

terceiro elemento de maior impacto nas despesas municipais. A longo prazo, Hoang e Fogarassy 

(2020) alertam que há expectativa de que o custo da gestão de resíduos aumente de 3 a 4 vezes nos 

países em desenvolvimento.

https://oics.cgee.org.br/solucoes/indicadores-de-sustentabilidade-na-gestao-de-residuos-solidos-urbanos-em-regioes-metropolitanas_5ca15bd052ab1c896539d37d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/indicadores-de-sustentabilidade-na-gestao-de-residuos-solidos-urbanos-em-regioes-metropolitanas_5ca15bd052ab1c896539d37d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/rotas-tecnologicas-para-tratamento-dos-residuos-solidos-urbanos_5d77c854fc939347db5b380f
https://oics.cgee.org.br/solucoes/rotas-tecnologicas-para-tratamento-dos-residuos-solidos-urbanos_5d77c854fc939347db5b380f
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A Política Nacional de Resíduos (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010) estabelece como um de seus 

objetivos a articulação entre as diferentes esferas do poder público e privado, com vistas à cooperação 

técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos. Globalmente cerca de 30% dos serviços 

de gestão de resíduos, desde a coleta primária até o tratamento e descarte, são fornecidos por meio de 

parcerias público-privadas, embora essas parcerias possam ser complexas de estruturar e implementar. 

Os operadores privados podem trazer eficiência e segurança financeira aos sistemas de gestão 
de resíduos  Serviço de Gestão de Resíduos Sólidos (base OICS, 2021) nas condições certas. 

Quando entidades privadas estão envolvidas, os governos devem considerar o território sobre o qual 

a entidade tem controle, o que pode incluir desde a opção por uma única operadora para fornecer 

serviços de coleta de resíduos em toda a cidade até a opção pelo zoneamento da oferta dos serviços, 

realizados por operadoras diferentes. Os governos devem equilibrar o estímulo à competição com 
os possíveis impactos no congestionamento das ruas e as oportunidades de receita para as 
operadoras privadas (KAZA et al., 2018).

De acordo com o relatório anual “Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil” (ABRELPE, 2020), a 

estagnação dos índices de reciclagem demonstra a fragilidade das redes existentes, a inexistência de 

um mercado estruturado para absorver os resíduos e as dificuldades logísticas e tributárias. Neste 

sentido, há várias estratégias no âmbito do poder público para incentivar as ações neste setor 
como subsídios públicos, taxas para disposição de resíduos (MA; HIPEL, 2016), taxas variáveis 
para os cidadãos em função da quantidade, peso ou volume de resíduos gerados (MA; HIPEL, 

2016), taxas e repasses para cooperativas de reciclagem. As aquisições do poder público também 

configuram em oportunidade de indução econômica da evolução do setor, o que pode envolver a 

priorização nas compras públicas de aquisição de produtos reciclados ou recicláveis e a opção 
por bens, serviços e obras que considerem critérios e parâmetros de desempenho pautados 
pela sustentabilidade (Lei nº 12.305 de 2010) (BRASIL, 2010).

3.3.  Política para a promoção de comportamentos sustentáveis

Esta política trata da implementação de programas, projetos e ações voltados à promoção de 

comportamentos sustentáveis relativos às várias etapas da gestão de resíduos sólidos. A adoção de 

práticas de consumo que resultam em menor geração de resíduos requer atuação na percepção de 

valor do consumidor acerca dessas novas práticas. Ma e Hipel (2016) argumentam que o estado do 

conhecimento e conscientização da população sobre a dinâmica e impactos sociais, ambientais e 

econômicos da adequada gestão dos resíduos é um dos aspectos mais importantes para a obtenção 

do sucesso em sua implementação.

Entre as barreiras para uma gestão eficiente dos resíduos no meio urbano está o comportamento 

utilitário de compra de seus cidadãos, a atitude antropocêntrica para a disposição dos resíduos, a 

falta de consciência de pessoas e empresas, a carência de tecnologias, técnicas e competências, as 

limitações de custo e financiamento, a falta de incentivos para a opção por produtos e serviços mais 

“verdes” e a carência de marco regulatório e estrutura legal suficiente (PAES et al., 2019).  

https://oics.cgee.org.br/solucoes/servico-de-gestao-de-residuos-solidos_5f48263eeb8c910d9225702a
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O consumidor é, em última instância, o responsável pelo direcionamento correto dos produtos/bens 

de consumo, no sistema de consumo. Isso inclui as maneiras de obter, utilizar e descartar os produtos. 

Modelos reutilizáveis exclusivos são atualmente projetados para dar ao consumidor liberdade para 

decidir por quanto tempo manter e reutilizar seus produtos. O consumidor pode optar por utilizar 

um produto reutilizável várias vezes até o final de sua vida útil ou utilizá-lo por um número de vezes 

insuficiente para compensar seus impactos ambientais. Sabe-se que os modelos de reutilização 

sequenciais, por exemplo, são mais propensos a incluir mecanismos que podem influenciar as decisões 

dos consumidores para realizar os comportamentos mais racionais no uso de recursos. Os custos iniciais 

investidos, por exemplo, em depósitos de produtos reutilizáveis, dão ao fornecedor algum controle 

sobre a jornada do produto, com estímulos econômicos para o consumidor devolver produtos para 

recuperação e posterior reutilização (MURANKO et al., 2021).

A ampliação da conscientização, atitude e comportamento público para a sustentabilidade 

 Espaços destinados ao conhecimento sobre resíduos (base OICS, 2021) pode ser promovida, por 

exemplo, pela conveniência, educação, regulação, campanhas publicitárias, incentivos econômicos 

e envolvimento no processo decisório (MA; HIPEL, 2016). Uma vez alcançada essa conscientização, 

tem-se condições mais favoráveis para que os cidadãos possam ser atores ativos na gestão dos 
resíduos nas cidades e na implementação da economia circular, particularmente na aderência 
a sistemas de separação e coleta de resíduos (IZDEBSKA; KNIELING, 2021). A minimização de 

resíduos de alimentação, por exemplo, requer esforços para educar consumidores a selecionar porções 

mais próximas às suas efetivas necessidades, associando os padrões de alimentação a estilos de vida 

mais saudáveis (LIU; NGUYEN, 2020). Outra estratégia efetiva é o estímulo à rotulagem ambiental, 
o que inclui selos de edificações verdes (DUAN et al., 2019), instrumental para apoiar a adoção de 
padrões de consumo mais sustentáveis.

3.4.  Política de inclusão social por meio da gestão de resíduos

Esta política trata da promoção da ampliação da equidade e coesão social por meio da atividade 

de gestão de resíduos sólidos. Procura-se nesta política converter aquilo que usualmente é 

compreendido como um problema em uma oportunidade social e econômica para a cidade 

(HOANG; FOGARASSY, 2020).

A qualidade da gestão de resíduos sólidos afeta os pobres no meio urbano de forma crítica, com 

impactos em sua saúde, qualidade de habitação, acesso a serviços e meios de subsistência. Os resíduos 

descartados também podem ser fonte de alimento e abrigo para ratos, mosquitos e animais necrófagos, 

que podem transmitir doenças para esta população, como a dengue. As casas mais próximas dos 

lixões são geralmente aquelas de populações vulneráveis que obtêm sua renda catando materiais 

recicláveis com um valor monetário. Os catadores costumam ser um grupo demográfico vulnerável 

e geralmente são mulheres, crianças, idosos, desempregados ou migrantes. Eles geralmente trabalham 

em condições insalubres, não têm previdência social ou seguro saúde, estão sujeitos a flutuações no 

preço dos materiais recicláveis, não têm oportunidades de educação e treinamento e enfrentam forte 

estigma social (KAZA et al., 2018).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/espacos-destinados-ao-conhecimento-sobre-residuos_5ec1ced38c7bae665d838a4b
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Conforme argumenta Simatele et al. (2017), os sistemas de gestão de resíduos sólidos mais efetivos têm 

sido aqueles que incorporam os sistemas informais operados por catadores. A Política Nacional de 

Resíduos Sólidos integrou os trabalhadores informais em seu escopo sendo que os mesmos passaram 

a ser legalmente reconhecidos no registro de profissões (RIBEIRO SIMAN et al., 2020). O envolvimento 

dos catadores é estratégia efetiva de inclusão socioeconômica, podendo contribuir para restaurar 

a cidadania e dignidade humana de populações marginalizadas. Além do suporte de natureza 
econômica a esta população, ações voltadas à melhoria das posturas no trabalho, conscientização 

quanto a importância do uso de equipamentos de proteção pessoal, o provimento de espaços de 

trabalho com adequada ventilação e luminosidade (MIRANDA et al., 2020), melhorias na governança, 

provisão de infraestrutura adequada para a gestão dos resíduos (SIMATELE et al., 2017), assistência à 

saúde, suporte nos processos de aposentadoria e redução de impostos para incentivar seu ingresso 

no mercado formal (FERRONATO et al., 2019).

Para instrumentalizar a participação de catadores observa-se ações pró-ativas para organizá-los 
em associações e cooperativas  Prestação de serviços aos municípios de coleta e tratamento 

de resíduos sólidos por cooperativas de catadores de materiais recicláveis (base OICS, 2021) que 

são por sua vez integradas no sistema de gestão de resíduos. Estas organizações possibilitam a 

viabilização econômica e estrutural dos catadores, possibilitando a captação de investimentos e o 

reconhecimento de seus direitos junto à agência do governo (MIRANDA et al., 2020). As iniciativas 

para apoiar cooperativas na busca por eficiência incluem sua adesão a processos de logística 

reversa; treinamento gerencial; padronização da produção; estudos mercadológicos; estabelecimento 

de redes comerciais (RIBEIRO SIMAN et al., 2020).

3.5.  Política de integração da TIC na gestão de resíduos

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e ações para a 

integração da Tecnologia da Informação e Comunicação como apoio na gestão de resíduos. Cada vez 

mais, governos e empresas que gerenciam resíduos integram tecnologias em todas as etapas da 

cadeia produtiva associada aos resíduos, buscando reduzir custos, aumentar a proporção de materiais 

reciclados, ampliar a recuperação de energia e, também, engajar os cidadãos no sistema de gestão 

de resíduos. Os dados de natureza digital estão cada vez mais servindo como base para a tomada 

de decisões na gestão de resíduos. Informações precisas sobre o layout e as características dos 

bairros locais, atividade dos caminhões de coleta, dados sobre a cobrança de taxas de resíduos, entre 

outras, permitem que governos e operadores projetem e executem operações mais eficientes e que 

economizam dinheiro (KAZA et al., 2018). 

A IoT (Internet das Coisas) oferece um papel relevante na integração das informações pertinentes 
à gestão de resíduos  Aplicativo para apoiar a coleta de resíduos sólidos (base OICS, 2021), 

particularmente em cadeias produtivas reversas. Pode melhorar a qualidade, abrangência e integridade 

dos dados e informações utilizados na gestão de resíduos, viabilizando a maior velocidade no controle, 

monitoramento e automação de sistemas (GARRIDO-HIDALGO et al., 2020). Exemplos de informações 

que podem ser agregadas usando um sistema de dados de gerenciamento de resíduos incluem: locais 

e rotas em tempo real dos veículos de coleta, peso dos resíduos descartados em diferentes locais, 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/prestacao-de-servicos-aos-municipios-de-coleta-e-tratamento-de-residuos-solidos-por-cooperativas-de-catadores-de-materiais-reciclaveis-_5eb468143c9bc71fe9268550
https://oics.cgee.org.br/solucoes/prestacao-de-servicos-aos-municipios-de-coleta-e-tratamento-de-residuos-solidos-por-cooperativas-de-catadores-de-materiais-reciclaveis-_5eb468143c9bc71fe9268550
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aplicativo-para-apoiar-a-coleta-de-residuos-solidos_5ed0032616f024382de1f3e5
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emissões de aterros ou instalações de resíduos em energia, registros de pagamentos de usuários, 

histórico de coleta de resíduos em residências, fluxos de vídeo de atividades de equipamentos de 

resíduos, comunicações por rádio e e-mail com a equipe, registro de catadores, feedback dos cidadãos, 

inventário de instalações e equipamentos (KAZA et al., 2018). Produtos e respectivos resíduos podem 
ser rastreados e monitorados em tempo real, possibilitando a maior eficiência das atividades de 

gestão e possibilitando a redução de custos e obtenção de maior valor econômico (FATIMAH et al., 

2020). Pode-se melhorar a qualidade e confiabilidade de avaliações ambientais pela utilização de 

tecnologias digitais (MINGALEVA et al., 2020). No limite, um sistema de gestão inteligente dos resíduos 

pode conectar globalmente todo o sistema (FATIMAH et al., 2020).

Os sensores podem otimizar rotas e reduzir coletas desnecessárias. Sensores de lixeira podem 

sinalizar o quão cheia uma lixeira está para que as coletas possam ser feitas de acordo. Compactadoras 

movidas a energia solar usam energia solar para compactar os resíduos em um sexto de seu volume 

original e podem alertar o município ou o coletor de resíduos quando um sensor detecta que a 

caixa está atingindo sua capacidade. A automação para veículos de coleta de lixo abrange desde 

a integração de soluções para o levantamento de lixeiras colocadas na parte de trás do caminhão 

até braços laterais mecânicos que coletam automaticamente lixeiras padronizadas diretamente das 

residências. Chips de identificação por radiofrequência (RFID) podem ser embutidos em cartões 

pessoais que os cidadãos usam para abrir lixeiras e registrar o peso dos resíduos que eles descartam. 

Os cidadãos então podem ser cobrados pelo peso registrado no chip e, desta forma, são motivados a 

reduzir o desperdício que eles produzem como resultado (KAZA et al., 2018). A adoção de embalagens 

inteligentes que permitam informar de forma pró-ativa os usuários acerca de datas de validade de 

alimentos, é outro exemplo de iniciativa que pode contribuir na redução de resíduos na cidade 

(LIU; NGUYEN, 2020). Note-se que o compartilhamento de resíduos pode ser facilitado por meio 
de plataformas digitais e aplicativos, possibilitando também o compartilhamento de equipamentos e 

outras infraestruturas de apoio à construção (Civil Share/Nova Zelândia) (LOW et al., 2020). Plataformas 

digitais são essenciais também para habilitar iniciativas como a doação de resíduos de alimentos 

para animais (LIU; NGUYEN, 2020). 

3.6.  Política voltada à prevenção dos resíduos

Esta política trata da concepção e implementação de programas, projetos e ações prevenção da 

ocorrência dos resíduos na cidade. A demanda1 crescente por recursos naturais em um planeta com 

uma população também crescente exige o desenvolvimento de soluções que não apenas substituam 

os modos presentes de consumo e produção, mas que resultem em efetiva redução da demanda 

por estes mesmos recursos. Assim, esta política demanda repensar de forma radical, os modos de 

produção e consumo de maneira que resíduos deixem de ocorrer. 

1	 Gharfalkar et al. (2016) definem os 5Rs como sendo: “reparar”, “recondicionar”, “recondicionar” e “remanufaturar” e “reutilizar”. 
Na PNRS, o art. 7º utiliza os termos “não geração”, “redução”, “reutilização”, “reciclagem” e “tratamento dos resíduos” e 
“disposição final”. Maccari et al. (2019) propõem os 5Rs como sendo “repensar”, “reduzir”, “reutilizar”, “reciclar’ e “recusar”, 
sendo que este último trata de recusar produtos que tenham um significativo impacto ambiental, dando preferência a 
produtos que agridam menos o meio ambiente.
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Esta política integra o conceito de hierarquia dos resíduos, que consiste em um conceito que trata 

do estabelecimento de prioridades de implementação de estratégias de gestão dos resíduos, em 

que a prevenção da ocorrência dos resíduos alcança o nível mais alto de prioridade. Os vários níveis 

dessa hierarquia traduzem as várias etapas do ciclo de vida de um produto e estão vinculadas ao 
nível de impacto ambiental correspondente (MA; HIPEL, 2016; ZELLER et al., 2019)  Análise e 

Avaliação do Ciclo de Vida de Produtos (base OICS, 2021).

Maior impacto ambiental

Prevenção

Minimização

Reutilização

Reciclagem

Tratamento

Disposição em aterro

Valorização energética

Figura  2  –  Hierarquia de prioridades na gestão de resíduos

Fonte: Elaboração própria.

A gestão tradicional de resíduos que trata tão somente da coleta e disposição final não é mais apropriada 

para a gestão efetiva dos resíduos sólidos nas sociedades modernas. Atualmente, a gestão necessita 

integrar ações voltadas à mitigação e redução do impacto ambiental (IKHLAYEL; NGUYEN, 2017). 

Nesse sentido, prevenir a geração de resíduos é a opção com maior impacto ambiental, sendo que o 

encaminhamento para aterros sanitários deveria ser o último recurso. 

Note-se que aqui a ênfase não é a busca pela eficiência no consumo, mas sim, o consumo “suficiente”. 
Consumo suficiente é aquele estritamente necessário para se viver de forma saudável (ALCOTT, 2010). 

A migração para estilos de vida na cidade onde a melhoria do bem-estar é alcançada ao mesmo 

tempo que é reduzido o consumo de recursos per-capita, implica em mudanças das métricas de 
desenvolvimento, enfatizando a qualidade de vida (OERS et al., 2002). Portanto, a repercussão mais 

profunda desta política pode demandar revisão do próprio significado de bem-estar para os cidadãos, 

estimulando estilos de vida mais centrados em significado, valor e efetiva felicidade (HUMANA, 2010).

3.7.  Política voltada à minimização da ocorrência resíduos

Esta política trata do desenvolvimento e implantação de programas, projetos e ações voltados à 

minimização na geração de resíduos. A busca por soluções que permitam conter e reduzir o aumento 

exponencial de resíduos contempla ações desde a coleta, transporte, embalagem e tratamento até a 

disposição final (SLOMSKI et al., 2020). No limite, esta política implica em ampliar a desmaterialização de 
parcela do consumo, com a redução dos recursos materiais necessários para prover as necessidades 
dos cidadãos (EPA, 2010)  Redução da geração de resíduos domésticos (base OICS, 2021). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/analise-e-avaliacao-do-ciclo-de-vida-de-produtos-_5f39764bc5bd896666592170
https://oics.cgee.org.br/solucoes/analise-e-avaliacao-do-ciclo-de-vida-de-produtos-_5f39764bc5bd896666592170
https://oics.cgee.org.br/solucoes/reducao-da-geracao-de-residuos-domesticos_5ebda446300f5f7a3c3c3b07
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Esta política alinha-se com o conceito de economia circular, o qual tem emergido como uma resposta 

para o desenvolvimento sustentável no meio urbano, com repercussões diretas na gestão dos resíduos. 

O modelo de produção e consumo predominante tem sido linear, com fluxos da extração ao descarte 

que inevitavelmente se encerram no descarte dos produtos ao final de seu ciclo de vida (PAES et al., 

2019). O modelo de economia circular visa a usar fluxos de resíduos como fonte de recursos 
secundários e recuperar resíduos para reutilização e reciclagem  Estratégias de economia 

circular para a Indústria Têxtil (base OICS, 2021), promovendo o desenvolvimento econômico ao 

mesmo tempo que minimiza os impactos ambientais (KAZA et al., 2018). A aplicação do conceito de 

economia circular em cidades implica na consideração das mesmas como um sistema regenerativo 

no qual os fluxos de entradas e saídas de recursos são minimizados e otimizados por meio de design, 

manutenção, reúso, remanufatura, reforma e reciclagem (GEISSDOERFER et al., 2017; PAES et al., 2019; 

EZEUDU; EZEUDU, 2019).

Para a implementação desta política, demandam-se ações voltadas desde o design de produtos 
e serviços, mudanças de comportamento do consumidor, estímulo a mudanças no modelo 
dos negócios, também, ações voltadas à reconfiguração dos sistemas, conforme descrito a seguir:

•	 Digitalização: estímulo a ações que convertam artefatos físicos em artefatos digitais, 
reduzindo a demanda por recursos materiais e, ao mesmo tempo, possibilitando a 
ampliação do valor percebido, alterando a maneira como as pessoas interagem com 
o ambiente artificial. A disseminação do uso de videoconferências, por exemplo, tem 
impacto imediato na redução da demanda sobre os sistemas de mobilidade (BOSE; LUO, 
2011; JENKIN et al., 2011). Esta estratégia está associada ao conceito de Smart Cities e ao 
conceito de Indústria 4.0 (CAYLAR et al. 2016), com a utilização de sistemas ciber-físicos 
para monitoramento e gerenciamento inteligente de processos e operações, o que tem 
sido facilitado pela computação em nuvem (MERONEN, 2017);

•	 Miniaturização: trata de ações no âmbito da cidade para estimular a drástica redução 
do tamanho dos produtos e sistemas utilizados. A consequência imediata da aplicação 
desta estratégia é a redução do peso e volume dos produtos, trazendo por consequência 
impactos na redução de outros recursos ao longo do ciclo de vida como a energia 
para produção, a redução no volume de transportes, menor quantidade de recursos 
dedicados a embalagens, maior facilidade de manuseio (BERNARDINI; GALLI, 1993);

•	 Otimização do uso: trata de ações no âmbito da cidade para estimular o uso ótimo de 
recursos requeridos para o provimento das necessidades de seus cidadãos. Esta otimização 
pode ser alcançada por medidas, como a adoção da simulação computacional (OERS 
et al., 2002) e o reposicionamento de stakeholders no âmbito do sistema, permitindo 
até a supressão total ou parcial de fluxos. Esta otimização pode ser alcançada pelo 
estímulo na adoção de produtos multifuncionais na cidade. No âmbito das edificações, 
a promoção da maior adaptabilidade do ambiente construído, contribui para viabilizar 
ambientes multiuso (DUAN et al., 2019);

•	 Compartilhamento: trata de ações no âmbito da cidade buscando estimular práticas 
que resultem no compartilhamento de artefatos. Reduz-se a demanda pelo consumo 
de recursos materiais pelo uso de um dado produto por mais de uma pessoa, 
simultaneamente ou não (OERS et al., 2002). Este compartilhamento pode ter uma 
natureza de pouca exclusividade, como o compartilhamento de produtos públicos 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategias-de-economia-circular-para-a-industria-textil_5efdef18cfafe34a42f73298
https://oics.cgee.org.br/solucoes/estrategias-de-economia-circular-para-a-industria-textil_5efdef18cfafe34a42f73298
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(equipamentos de exercício no parque) ou o compartilhamento comercial de bens 
abertos (bikesharing, carona solidária), ou de alta exclusividade como o compartilhamento 
em clubes (clube do livro) e o compartilhamento comercial de bens fechado (planos 
de compartilhamento de celular) (VASQUES, 2015; LAMBERTON; ROSE, 2012); 

•	 Servitização: trata de ações no âmbito da cidade para estimular a inovação pautada 
pela mudança no foco dos negócios, da oferta de artefatos físicos para a oferta de 
um conjunto de produtos e serviços que, de forma integrada, são capazes de prover a 
satisfação das pessoas (UNEP, 2002). 

As modalidades dos sistemas produto+serviço (PSS) incluem: PSS orientado ao produto (com o usuário 

sendo proprietário do produto, em que há oferta de serviços para apoiar o ciclo de vida do mesmo); 

PSS orientado ao uso (em que o usuário não é proprietário do produto, contratando o acesso a uma 

plataforma de produtos e serviços para satisfazer suas necessidades); PSS orientado ao resultado 

(em que o usuário contrata o resultado satisfatório, não requerendo sequer a operação dos produtos 

do sistema) (VEZZOLI et al., 2018). Portanto, na lógica centrada nos serviços a empresa passa a orientar 

o negócio para uma resposta compreensiva para se alcançar a satisfação do cliente e não para a simples 

transação comercial de artefatos (SALONEN, 2011).

Cidades buscando a implementação da economia circular necessitam atuar no planejamento 
urbano e na dinâmica dos fluxos da cidade de maneira a aproximar atores, permitindo maior 
densificação dos serviços e maior eficiências das atividades associadas à gestão dos resíduos. 

Essa proximidade dos atores é um elemento-chave para viabilizar a simbiose urbana pois amplia as 

oportunidades de sinergia das fontes geradoras de resíduos e dos atores com potencial para absorver 

ou processar esses resíduos (ZELLER et al., 2019).

3.8.  Política voltada à reutilização dos resíduos

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e ações voltadas a 

estimular a reutilização dos resíduos. A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305 de 2010)

(BRASIL, 2010) define a reutilização como o processo que não demanda transformação biológica, 

física ou físico-química dos resíduos. Com a reutilização, os produtos têm otimizado sua utilização 
ao longo de seu ciclo de vida, reduzindo a demanda por matéria prima virgem  Biopolímeros 

(base OICS, 2021). Ademais, o reúso de materiais é preferível a reciclagem pois implica em 

menor demanda de energia, conservando os recursos em seu estado original (LOW et al., 2020; 

OTTONI et al., 2020).

As políticas voltadas aos resíduos tendem a focar na coleta, transporte e disposição dos mesmos, 

com menor atenção ao reúso e à reciclagem (HAGERU et al., 2017). Bens de consumo rápido 

muitas vezes têm vida útil curta, sendo frequentemente projetados para uso único e descarte, 

quando se pode realizar esforços para recuperar materiais e energia associados aos mesmos. 

Ineficiências nos sistemas de coleta e recuperação, impulsionadas pelo comportamento adverso 

do consumidor, infraestrutura subdesenvolvida e falta de reciclabilidade já no projeto do produto 

fazem com que bens de consumo passíveis de reciclagem ou reúso muitas vezes sejam desviados 

para aterros sanitários e/ou incineração, contribuindo para acúmulo de resíduos e poluição do ar, 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/biopolimeros_5f08f59bcfafe34a42f7e542
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água e solo (MURANKO et al., 2021). Para alterar esse quadro, a Comunidade Econômica Europeia 

estabeleceu o objetivo de garantir o reúso ou reciclagem de 65% dos resíduos sólidos urbanos até 

2035 (ROLEWICZ-KALINSKA et al., 2020).

A reutilização é facilitada em municípios que buscam desenvolver um ecossistema pautado pelo 

conceito de economia circular. Bens de consumo operam usualmente em um sistema de economia 

linear, em que passam por etapa de extração e fabricação e ao final do processo são consumidos 

em massa e descartados no final da vida. Em vez disso, em uma economia circular, os produtos são 
projetados com estratégias que mantêm uma alta utilidade dos recursos  Aproveitamento 

de resíduos para desenvolvimento de produtos | Sistemas de Reúso de Embalagem | Pós-consumo e a 

utilização de embalagens em refis (base OICS,2021), sendo fabricados com materiais atóxicos, locais 

e de fontes renováveis; ao final de sua vida funcional reingressam na economia seja como materiais 

reciclados, seja como embalagens e produtos reutilizáveis (MURANKO et al., 2021). Há a promoção 
do reúso e da simbiose industrial, convertendo resíduos de uma indústria em insumo de outra 

seguindo a metáfora do “metabolismo urbano” (GUIBRUNET et al., 2017; CEE, 2018). No conceito de 

metabolismo urbano, as cidades são analisadas e gerenciadas como um organismo vivo. Ao longo de 

diversas cadeias produtivas interconectadas, fluem para o desenvolvimento das atividades de produção 

e consumo nas cidades, sendo eventualmente gerados resíduos que são, por sua vez, reintroduzidos 

no sistema (DUAN et al., 2019).

Um fator-chave para viabilizar a reutilização de produtos é a implantação de serviços voltados ao 
upgrade ou recondicionamento funcional ou estético dos produtos. De maneira similar, esta política 

demanda ações que estimulem o desenvolvimento de produtos e serviços adequados à economia 
circular, possibilitando o reingresso dos produtos no ciclo econômico. É necessário já a partir do 

conceito de um produto, a definição de opções de “reutilização” do produto, subsistemas, componentes 

e materiais (GHARFALKAR et al., 2016). Conforme argumenta Ottoni et al. (2020), as atividades de 

reúso e reciclagem são facilitadas quando produtos adotam configurações modulares, facilitando sua 

desmontagem, atualização/substituição e/ou reciclagem. 

Um exemplo das repercussões dessa política é o setor de edificações, que necessita considerar 

já no projeto as atividades de desconstrução, possibilitando o reuso de materiais para outras 

aplicações na eventualidade de reformas ou demolições futuras. Uma substancial porção dos 

resíduos de construção e demolição podem ser reutilizadas (ou recicladas) antes de serem 

encaminhadas para aterros.

Existem inúmeros incentivos governamentais para estimular a transição para modelos 
centrados na reutilização em andamento em todo o mundo, incluindo um corpo crescente de 

regulamentações que impõem os princípios da economia circular. Isso inclui medidas como cotas que 

exigem porcentagens mais altas de produtos sustentáveis em um determinado mercado; estímulo a 

parcerias público-privadas que serão cruciais para impulsionar novos modelos de negócio orientados 

à reutilização, superando barreiras de escala e necessidades de mudança de comportamento em favor 

da reutilização (WEF, 2021).

https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-de-residuos-para-desenvolvimento-de-produtos_5ebbcc6078675e6baa971d41
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-de-residuos-para-desenvolvimento-de-produtos_5ebbcc6078675e6baa971d41
https://oics.cgee.org.br/solucoes/sistemas-de-reuso-de-embalagem_5ef11f60a1e230706db00dda
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pos-consumo-e-a-utilizacao-de-embalagens-em-refis_5eb2a99448ec51128977ab3d
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pos-consumo-e-a-utilizacao-de-embalagens-em-refis_5eb2a99448ec51128977ab3d
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3.9.  Política voltada à reciclagem de resíduos

Esta política trata do desenvolvimento e implantação de programas, projetos e ações voltadas à 

promoção da reciclagem nas cidades. Conforme Miranda et al. (2020), a reciclagem é uma prática 

essencial na gestão de resíduos sólidos municipais. Sob a perspectiva ambiental, a reciclagem contribui 

para a redução da poluição, preservação dos recursos naturais, redução dos impactos ambientais, 

redução dos resíduos que se acumulam em lixões e aterros e, desta forma, contribui para a extensão 

de sua vida útil, contribui para redução do consumo de energia. Sob a perspectiva econômica, a 

reciclagem pode reduzir os custos na indústria, ampliar as oportunidades de emprego e renda, reduzir 

os custos com a criação e manutenção de aterros sanitários, e incentivar a implantação de micro e 

pequenas empresas. Sob a perspectiva social, a reciclagem auxilia na inclusão das pessoas no mercado 

de trabalho, na geração de renda para as pessoas mais vulneráveis e na integração das pessoas em 

processos de ativa cidadania (MIRANDA et al., 2020).

A reciclagem integra-se nas noções contemporâneas da “economia circular”, em que resíduos passam 

a ser compreendidos como recursos com valor econômico passível de reingresso no ciclo econômico 

(GHARFALKAR et al., 2016). Os modelos de economia circular podem ser divididos em dois grupos: 

a) a promoção do reúso e extensão do ciclo de vida dos produtos/resíduos por meio de reparos, 

remanufatura, atualização, reforma; b) a conversão de produtos sem uso e descartados em novos 

recursos por meio da reciclagem dos materiais e tratamento dos resíduos (PAES et al., 2019). Neste 

segundo grupo, o reingresso dos resíduos pode ocorrer em ciclos fechados, quando os resíduos retém 

proximidade de desempenho com a matéria-prima virgem, ou por ciclos abertos ou reciclagem em 

cascata, quando esse desempenho é progressivamente inferior (TAELMAN et al., 2018). Os processos 

de logística reversa envolvidos resultam em três níveis possíveis de recursos: produto, componente e 

material (OTTONI et al., 2020). 

Para maior efetividade, esta política demanda implantação de práticas de transporte, separação e 
registro, que resultem na classificação dos resíduos em relação a fontes, volumes, potencial de 
reciclagem, composição e nível de risco (DUAN et al., 2019)  Logística Reversa | Alternativa para 

logística reversa de embalagens (base OICS, 2021). Desta forma, a reciclagem pode envolver também 

a aplicação do conceito de mineração urbana, englobando operações como recuperação, análise, 

processamento e reciclagem, buscando recuperar recursos materiais presentes em aterros sanitários. 

Dentre os resíduos sólidos urbanos com potencial de reciclagem destacam-se aqueles oriundos de 

construção e demolição, que muitas vezes competem por espaço em aterros sanitários. O setor da 

construção civil é um dos que mais demanda recursos materiais das fontes naturais, demandando 

globalmente cerca de 36% da energia e emitindo 39% das emissões de CO2 (LOW et al., 2020). 

Para evitar o destino dos resíduos da construção e demolição para aterros é necessário a redução e 
separação dos resíduos nos canteiros de obra, com atribuição de responsabilidades e penalidades 

já a partir do planejamento (DUAN et al., 2019). Isso requer mudança profunda de paradigma na 

construção civil, com o reconhecimento das edificações como reserva de recursos passíveis de serem 

reutilizados ou reciclados ao longo de seu ciclo de vida (LOW et al., 2020). 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/logistica-reversa_5ea862c87eb7092e6937faef
https://oics.cgee.org.br/solucoes/alternativa-para-logistica-reversa-de-embalagens_5efeafa95a7d894a5f8ba05c
https://oics.cgee.org.br/solucoes/alternativa-para-logistica-reversa-de-embalagens_5efeafa95a7d894a5f8ba05c
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Os resíduos de natureza orgânica merecem destaque no meio urbano. As formas naturais e renováveis 

de fertilizante orgânico devem ser consideradas em relação às fontes tradicionais de fertilizantes 

minerais (por exemplo, fósforo). Um fator que afeta a possibilidade de extensão do uso de bio-resíduos 

é sua qualidade e, em particular, seu nível de impurezas, o que é afetado diretamente pela eficiência 

do sistema de separação (ROLEWICZ-KALINSKA et al., 2020). Assim, a reutilização (e reciclagem) 

de resíduos orgânicos (setor de alimentos) demanda o desenvolvimento de programas, projetos 

e ações compreensivas que envolvem toda a cadeia produtiva, da extração da matéria-prima ao 

processamento, estoque, comercialização, distribuição, produção de alimentos e descarte dos dejetos. 

No âmbito da habitação, além da separação e coleta dos resíduos do processo de alimentação 
 Transformação de resíduos alimentares em água para reúso | Tratamento do Óleo de Cozinha 

para Produção de Biodiesel (base OICS, 2021), envolve também o estímulo a ciclos de utilização 
destes resíduos no entorno da própria habitação (LIU; NGUYEN, 2020). 

A produção de fertilizantes orgânicos do solo a partir de fluxos de resíduos municipais é uma 

alternativa que vem sendo explorada, decorrente de tecnologias mais eficientes para a remoção de 

componentes nocivos e produção de nutrientes para as lavouras. Apesar de conter vários nutrientes 

(carbono orgânico, fósforo e compostos nitrogenados), o desafio para sua utilização é a elevada 

umidade e a ampla gama de substâncias perigosas (metais pesados, patógenos e poluentes orgânicos 

persistentes). Essa situação dificulta a aplicação tradicional de lodo de esgoto como fertilizante devido 

ao risco ambiental potencial. Observam-se iniciativas como a utilização do lodo como material de 
enchimento em obras de pavimentação e, também, no substrato de estradas, como substituição 

parcial do agregado fino reciclado na produção do material de baixa resistência controlado com a 

ajuda de aditivos (FANG et al., 2019). 

A busca pela disseminação da prática da reciclagem  Pontos de Entrega Voluntária (base OICS, 

2021) tem nos resíduos eletrônicos outro grande desafio no meio urbano. O Global e-waste Monitor 

estima que no Brasil são gerados cerca de 1,5 milhões de toneladas/ano de resíduos eletrônicos 

(FORTI et al., 2020). A longo prazo, o problema deve ser ampliado no país com a maior intensidade de 

utilização de artefatos digitais, impulsionada pela adoção da tecnologia 5G e ampliação da participação 

do trabalho remoto na economia. Tem-se, também, a expectativa do crescimento do uso de veículos 

elétricos, visando à redução das emissões de CO2, implicando na necessidade de estratégias para 

consideração do final do ciclo de vida de suas baterias e sistemas eletrônicos embarcados 
(GARRIDO-HIDALGO et al., 2020)  Recuperação de Resíduos Eletroeletrônicos (base OICS, 2021). 

A quantidade crescente de lixo eletrônico e seu potencial para poluição ambiental e reciclagem 

requerem ações específicas como o estímulo para a instalação de plantas de extração dos metais 
presentes nesses resíduos e a formação de recursos humanos com competência para seu 
manuseio em processos de reciclagem. A título de referência, o plano Europeu para os resíduos 

estabelece que a reutilização e a reciclagem de resíduos urbanos devem ser aumentadas para um 

mínimo de 55%, 60% e 65% em peso até 2025, 2030 e 2035, respectivamente (CEE, 2018).

Para a implantação de uma política de reciclagem em uma cidade, se faz relevante compreender que 
as fronteiras geográficas da reciclagem dependem do tipo de resíduo. Resíduos como óleo, metal, 

plástico e produtos eletrônicos usualmente necessitam transitar em regiões maiores, enquanto resíduos 

orgânicos, resíduos de construção e demolição são mais aptos para reciclagem local. A densidade 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/transformacao-de-residuos-alimentares-em-agua-para-reuso_5f1335cb69308978b8562096
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tratamento-do-oleo-de-cozinha-para-producao-de-biodiesel_5f4832bceb8c910d92257967
https://oics.cgee.org.br/solucoes/tratamento-do-oleo-de-cozinha-para-producao-de-biodiesel_5f4832bceb8c910d92257967
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pontos-de-entrega-voluntaria_5ed02088c4d8c6461bb4ea39
https://oics.cgee.org.br/solucoes/pontos-de-entrega-voluntaria_5ed02088c4d8c6461bb4ea39
https://oics.cgee.org.br/solucoes/recuperacao-de-residuos-eletroeletronicos_5f482c886d02f60d80ef9156
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dos resíduos separados e os custos logísticos são determinantes destes limites geográficos. Resíduos 

com alto valor econômico, mas com baixos volumes, são tipicamente transportados para instalações 

centralizadas e de maior escala de processamento. Resíduos com menor valor econômico, com 

grandes volumes e com elevados custos de logística, encontram melhores condições de reciclagem 

no âmbito local (ZELLER et al., 2019).

3.10.  Política de recuperação energética dos resíduos

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e ações voltados à 

recuperação e aproveitamento energéticos dos resíduos. A extração de energia a partir dos resíduos 

urbanos tem se apresentado como uma opção de transição para uma nova matriz energética nas 

cidades. A energia dos resíduos pode ser direcionada para o próprio processamento dos resíduos. 

Tomić e Schneider (2018) sugerem que tal aproveitamento pode resultar na satisfação de 50% a 60% 

das necessidades de processamento, dependendo das características do sistema e da eficiência na 

separação dos resíduos.

Bastante disseminada está a implementação de programas para conversão da fração orgânica do 
resíduo urbano em biogás (JUÁREZ-HERNÁNDEZ; CASTRO-GONZÁLEZ, 2016)  Aproveitamento 

energético do biogás proveniente do tratamento de resíduos sólidos orgânicos | Aproveitamento energético 

do biogás gerado em aterros de resíduos sólidos urbanos (base OICS, 2021), sendo que o mesmo 

tipicamente consiste em metano (50% a 60%) e dióxido de carbono (40 a 50%) (KAMMEN; SUNTER, 2016). 

Esta estratégia tem se mostrado como uma solução atrativa para a geração de energia nas cidades, seja 

via a extração de biogás em aterros sanitários, seja por meio de processos de incineração. A densidade 

urbana é uma variável importante na determinação da viabilidade da extração de energia a partir dos 

resíduos, tendo em vista que instalações para extração e processamento do biogás são passíveis de 

serem localizadas próximas aos pontos de consumo (DI MATTEO et al., 2017). 

Importante notar que a extração de energia de resíduos necessita ocorrer concomitantemente 

aos esforços para a minimização ou eliminação dos mesmos no meio urbano (SALATA et al., 2017; 

ROVENSE et al., 2016). A ênfase a longo prazo deve ser a geração de energia através de resíduos 
industriais de fontes renováveis (IRENA, 2018). Também é relevante reconhecer que cerca de 20 a 

30% da energia em processos de digestão anaeróbica de resíduos é consumida no próprio processo, 

sendo que estas percentagens podem ser ainda maiores em instalações de pequeno porte (RIS, 2021).

3.11.  Política de tratamento e destinação dos resíduos sólidos

Esta política trata do desenvolvimento e implementação de programas, projetos e ações para o 

tratamento dos resíduos sólidos de maneira a minimizar o volume, a periculosidade e os impactos 

ambientais. A coleta inadequada de resíduos e o despejo ou queima descontrolada de resíduos 

sólidos, ainda são uma realidade presente em todo o país, poluindo o ar, a água e o solo. Quando os 

resíduos são queimados, as toxinas resultantes e o material particulado no ar podem causar doenças 

respiratórias e neurológicas, entre outras. Pilhas de lixo produzem um escoamento de chorume, que 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-proveniente-do-tratamento-de-residuos-solidos-organicos_5d74f5eb43ceea6e6c89d0fa
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-proveniente-do-tratamento-de-residuos-solidos-organicos_5d74f5eb43ceea6e6c89d0fa
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-gerado-em-aterros-de-residuos-solidos-urbanos-_5d76d744e1d72224fe8b44cb
https://oics.cgee.org.br/solucoes/aproveitamento-energetico-do-biogas-gerado-em-aterros-de-residuos-solidos-urbanos-_5d76d744e1d72224fe8b44cb
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pode alcançar rios, lençóis freáticos e solo. Os resíduos orgânicos que entram nas vias navegáveis 

reduzem a quantidade de oxigênio disponível, causando a eutrofização da água, entre outros impactos 

(KAZA et al., 2018).

As tecnologias de tratamento de resíduos sólidos são agrupadas em funções de reciclagem, compostagem 

aeróbica, digestão anaeróbica, aterro e tratamento térmico (IYAMU et al., 2020). Aterros sanitários, 

ou lixões abertos são a solução mais comum para o fim da vida útil de Resíduos Sólidos Urbanos em 

todo o mundo, apesar de seu risco potencial na água do subsolo e na poluição do solo. Tratamentos 
biológicos mecânicos podem ser implantados em etapa anterior ao encaminhamento para 
aterros  Tratamento de resíduos sólidos orgânicos | Produtos Biodegradáveis | Revitalização de 

áreas contaminadas ou degradadas por despejo de resíduos sólidos (base OICS, 2021), garantindo a 

estabilização da putrefação dos resíduos e facilitando a retirada e combustível (FERRONATO et al., 

2019). A incineração do resíduo pode gerar energia, mas as tecnologias existentes não se encontram 

avançadas o suficiente para prevenir de forma segura e contínua a emissão de poluentes perigosos 

(GUO et al., 2021). 

O chorume derivado dos aterros representa uma carga ambiental que afeta a saúde da população 

e o meio ambiente (TORRETTA et al., 2017). As tecnologias empregadas em aterros sanitários 

brasileiros vêm se modernizando, particularmente pelo uso de membranas (membrane bioreactor 
(MBR) ultrafiltração, nanofiltração e osmose reversa), refletindo a tendência que tem sido utilizada 

por países desenvolvidos (COSTA et al., 2019). Ainda assim, os locais de despejo frequentemente 

sofrem com a falta de tratamento do material lixiviado, resultando na contaminação de corpos d’água 

e solo e ameaçando a saúde humana. As infiltrações de água da chuva no aterro, somadas a outros 

fenômenos químicos e físicos, auxiliam o resíduo a passar por uma série de fases de decomposição 

que permitem a geração deste lixiviado (TORRETTA et al., 2017). 

A composição do lixiviado varia significativamente entre os aterros, dependendo da composição 

do resíduo, da idade do resíduo e da tecnologia de aterro. Esses poluentes podem ser divididos 

em quatro grupos principais: matéria orgânica dissolvida, quantificada como oxigênio químico 

(COD); macrocomponentes inorgânicos; metais pesados; e orgânicos xenobióticos. No entanto, 

outros compostos podem ser encontrados no lixiviado de aterros sanitários, como borato, sulfeto, 

arseniato, bário, lítio, mercúrio e cobalto (TORRETTA et al., 2017). 

É importante notar que, de acordo com a Resolução do Conama n° 430 (BRASIL, 2011), que estabelece 

padrões para a descarga de efluentes em corpos d’água. As estações de tratamento de efluentes 

municipais que recebem efluentes de lixiviado de aterro sanitário não são obrigadas a cumprir o padrão 

de nitrogênio amoniacal. Assim, após a introdução desta resolução, muitos municípios optaram por 

esta alternativa, que é potencialmente perigosa para o meio ambiente (COSTA et al., 2019).

No Brasil, o clima tropical, com elevadas temperaturas e volumes de precipitação, favorece o processo 

de degradação de resíduos e formação de lixiviados. No entanto, a composição do chorume apresenta 

altas concentrações de matéria orgânica, refletindo o perfil de consumo dos brasileiros (COSTA et al., 

2019). Atualmente, diversas tecnologias diferentes estão disponíveis para o tratamento de chorume de 

aterro. O tratamento de lixiviado de aterro sanitário no Brasil por meio de processos biológicos 

https://oics.cgee.org.br/solucoes/tratamento-de-residuos-solidos-organicos_5f037483cfafe34a42f77613
https://oics.cgee.org.br/solucoes/produtos-biodegradaveis_5f0868d45a7d894a5f8c31d5
https://oics.cgee.org.br/solucoes/revitalizacao-de-areas-contaminadas-ou-degradadas-por-despejo-de-residuos-solidos-_5f4926b16d02f60d80efa021
https://oics.cgee.org.br/solucoes/revitalizacao-de-areas-contaminadas-ou-degradadas-por-despejo-de-residuos-solidos-_5f4926b16d02f60d80efa021
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é a abordagem mais comum e frequentemente a mais economicamente viável, apresentando alta 

eficiência na remoção de material orgânico biodegradável (COSTA et al., 2019). 

Dentre os resíduos que requerem tratamento destaca-se o de lodo do sistema de esgoto urbano. 

Este é um dos maiores desafios na gestão de águas residuais, sendo produzido ao separar os líquidos e 

sólidos no tratamento de águas residuais. Busca-se a redução do volume e a diminuição dos problemas 

de saúde e ambientais. Existem várias tecnologias para o tratamento de lodo de esgoto urbano, 

destacando-se a compostagem, a incineração e a digestão anaeróbica para recuperação de energia. 

De maneira análoga, outro desafio é o lodo de sistemas hidráulicos (“sal” do lodo), que é um subproduto 

gerado em estações de tratamento de água potável, sendo um problema ambiental mundial devido à 

falta de um método de tratamento eficaz. O descarte convencional de lodo em aterros sanitários não 

é uma opção sustentável e levanta preocupações ambientais. Além disso, as cidades de alta densidade 

estão enfrentando escassez de locais disponíveis para aterros. Desta forma, é imperativo transformar 
o lodo do sistema hídrico em alternativa de materiais ambientais úteis para promover um 

desenvolvimento sustentável (FANG et al., 2019).
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4.  Considerações finais

As políticas constantes neste documento, embora apresentadas de forma individual, constituem 

um todo coeso. Desta forma, seu maior impacto ocorre quando da aplicação integrada e sistêmica, 

tendo em vista suas intrínsecas interdependências. A aplicação isolada de uma determinada política 

pode resultar em baixa eficácia quando não são implementadas ações requeridas de outras políticas 

complementares. Ações voltadas à gestão de resíduos sólidos, por exemplo, podem ser inócuas 

se houver ausência de ações correspondentes voltadas à promoção de comportamentos mais 

sustentáveis para conscientização da população, e ausência de capacitação da gestão pública sobre 

o tema, principalmente quanto às soluções integradas ao uso de tecnologias digitais. 

Ressalta-se a necessidade de customização da política para a realidade e necessidades presentes, 

assim para as perspectivas de longo prazo de cada município. O presente documento deixa claro 

que essa customização demanda considerar tanto os aspectos técnicos e de capacitação, quanto a 

integração envolvendo as diversas áreas e atores do sistema de resíduos sólidos. Ressalta-se que não há 

um delineamento único e universal de como estas políticas devem ser configuradas e implementadas 

na busca por uma gestão de resíduos sólidos mais sustentável. Questões como: suporte técnico 

e normativo, a cultura local, a zona bioclimática, os recursos disponíveis, o histórico de iniciativas 

anteriores e o nível de educação da população, são exemplos de variáveis que afetam esta customização. 

Finalmente, ressalta-se que as políticas apresentadas neste documento demandam uma compreensão 

holística do tomador de decisão sobre as implicações ambientais, sociais e econômicas, tanto na 

esfera local como global, de realização de esforços na busca por uma gestão de resíduos sólidos 

mais sustentável. Conclui-se, desta forma, como absolutamente estratégico o desenvolvimento de 

competências no tema entre os tomadores de decisão no âmbito dos municípios brasileiros.
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RFID | radiofrequência 

RSU | Resíduos Sólidos Urbanos

SNI-RS | Sistema Nacional de Informações de Saneamento - Resíduos Sólidos

UFPR | Universidade Federal do Paraná
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